
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3106292 - ES (2025/0446045-0)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : RITA DE CASSIA SCARPINO 
ADVOGADOS : BELINE JOSÉ SALLES RAMOS - ES005520

JOÃO PAULO RIBEIRO PEREIRA - ES031480
AGRAVADO : MASSA FALIDA DE CÁSSARO S/A
ADVOGADO : TENÓRIO MIGUEL MERLO FILHO - ES014775

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO  DE  FALÊNCIA.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  AUSÊNCIA.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  489  DO  CPC.  INOCORRÊNCIA.  PREQUESTIONAMENTO.
AUSÊNCIA.  SÚMULA  211/STJ. FUNDAMENTAÇÃO.  AUSENTE.  DEFICIENTE.
SÚMULA  284/STF. REEXAME  DE  FATOS  E  PROVAS.  INADMISSIBILIDADE.
DISSÍDIO PREJUDICADO. 
1. Ação de Falência. 
2.  Ausentes  os  vícios  do  art.  1.022  do  CPC,  rejeitam-se  os  embargos  de
declaração. 
3.  Devidamente  analisadas  e  discutidas  as  questões  de  mérito,  e
fundamentado  corretamente  o  acórdão  recorrido,  de  modo  a  esgotar  a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do art. 489 do CPC. 
4.  A  ausência  de  decisão  acerca  dos  dispositivos  legais  indicados  como
violados,  não  obstante  a  oposição  de  embargos  de  declaração,  impede  o
conhecimento do recurso especial. 
5.  A  ausência  de  fundamentação  ou  a  sua  deficiência  importa  no  não
conhecimento do recurso quanto ao tema. 
6. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível. 
7.  A  incidência  da  Súmula  7/STJ prejudica  a  análise  do  dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte. 
8. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
26/05/2026 a 01/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro
e Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026.
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MINISTRA NANCY ANDRIGHI
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3106292 - ES(2025/0446045-0)

RELATORA : MINISTRA NANCY ANDRIGHI
AGRAVANTE : RITA DE CASSIA SCARPINO
ADVOGADOS : BELINE JOSÉ SALLES RAMOS - ES005520
  JOÃO PAULO RIBEIRO PEREIRA - ES031480
AGRAVADO : MASSA FALIDA DE CÁSSARO S/A
ADVOGADO : TENÓRIO MIGUEL MERLO FILHO - ES014775

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
AÇÃO DE FALÊNCIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. AUSÊNCIA.
VIOLAÇÃO DO  DO CPC. INOCORRÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. ART. 489
AUSÊNCIA. . FUNDAMENTAÇÃO. AUSENTE. DEFICIENTE. SÚMULA 211/STJ

. REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE.SÚMULA 284/STF
DISSÍDIO PREJUDICADO.
1. Ação de Falência.
2. Ausentes os vícios do  do CPC, rejeitam-se os embargos de art. 1.022
declaração.
3. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
fundamentado corretamente o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há que se falar em violação do  do CPC. art. 489
4. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como
violados, não obstante a oposição de embargos de declaração, impede o
conhecimento do recurso especial.
5. A ausência de fundamentação ou a sua deficiência importa no não
conhecimento do recurso quanto ao tema.
6. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.
7. A incidência da  prejudica a análise do dissídio Súmula 7/STJ
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte. 
8. Agravo interno não provido.
 
 
 
 
 

RELATÓRIO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
Examina-se agravo interno interposto por RITA DE CÁSSIA SCARPINO

contra decisão que conheceu do agravo em recurso especial e, parcialmente,
conheceu do recurso especial para negar-lhe provimento..
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 falência ajuizada por Cássaro  Indústria, na qual requer aAção: S/A
decretação da falência com extensão dos efeitos às empresas do grupo e
desconsideração da personalidade jurídica.

 determinou a desconsideração daDecisão interlocutória:
personalidade jurídica de empresas do grupo CÁSSARO para alcançar o patrimônio
dos respectivos sócios e manteve a indisponibilidade do imóvel de matrícula
47.312, com extensão dos efeitos da falência à agravante.

 negou provimento ao recurso de agravo de instrumentoAcórdão:
interposto pela agravante, nos termos da seguinte ementa (e-STJ fls. 9267-9268):

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO – FALÊNCIA – EFEITOS DA FALÊNCIA – EXTENSÃO A
EMPRESAS DO MESMO GRUPO ECONÔMICO – VERIFICAÇÃO DE ATOS
FRAUDULENTOS – DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA – DECISÃO
SOB A ÉGIDE DO  - ALCANCE DOS BENS DOS SÓCIOS – PROCEDIMENTOCPC/73
AUTÔNOMO E CITAÇÃO – DESNECESSIDADE – PRECEDENTES – RECURSO
DESPROVIDO.
1. Segundo a sistemática processual aplicável a partir do Código de Processo Civil de
2015, a desconsideração da personalidade jurídica foi arrolada como uma das
hipóteses de intervenção de terceiros (art. 133 a  , sujeita à observância de art. 137)
procedimento formal que assegure o contraditório e ampla defesa após a
necessária citação, na forma dos artigos 135 e 136, do novo diploma processual.
2. No entanto, a jurisprudência é firme em assentar que, na vigência do Código de
Processo Civil de 1973, a desconsideração da personalidade jurídica poderia ser
levada a efeito, de forma incidental, sem a prévia citação dos sócios, assegurando-
se o exercício postergado do contraditório e da ampla defesa.
3. No caso vertente, restou reconhecido, tanto nos autos da ação de falência,
quanto em julgamentos proferidos por Egrégio Tribunal de Justiça, a existência de
atos fraudulentos e de confusão patrimonial engendrados pela empresa falida e
pelas demais componentes do grupo econômico, que justificaram a
desconsideração da personalidade jurídica para alcançar o patrimônio dos
respectivos sócios. 

 
 opostos pela agravante, foram rejeitados.Embargos de Declaração:

 conheceu do agravo para, parcialmente,Decisão unipessoal:
conhecer do recurso especial e negar-lhe provimento devido à (i) inexistência de
violação do  do CPC; (ii) inexistência de ofensa ao  do CPC; (iii) art. 1.022  art. 489
ausência de prequestionamento dos arts. 5º, parágrafo único, 6º e 14 do Decreto-

, 266 da , 997 e 1.052 do CC, e 502 e 926 do CPCLei 7.661/1945  Lei 6.404/1976
); (iv) deficiência de fundamentação quanto aos arts. 123, 130,(Súmula 211/STJ

132, 134, 135 e 136 da ); (v) necessidade de Lei 11.101/2005(Súmula 284/STF
reexame de fatos e provas ); (vi) dissídio jurisprudencial prejudicado(Súmula 7/STJ
pela incidência da . Súmula 7/STJ

 alega que há nulidade na aplicação daAgravo interno:  Súmula 568/STJ
, que foram demonstradas violações aos arts. 489 e 1.022 do CPC, que há
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prequestionamento  afastando a , que a impugnaçãoimplícito/ficto  Súmula 211/STJ
é suficiente para afastar a , e que não incide a  com Súmula 284/STF  Súmula 7/STJ
divergência válida. Traz questões relativas ao mérito do recurso especial.

Requer, assim, o provimento do agravo para que seja determinado o
processamento do recurso especial e apreciado o mérito.

É o relatório.

VOTO

Relatora: MINISTRA NANCY ANDRIGHI
 
I. Da violação do  do CPC art. 1.022
1. Inicialmente, constata-se que o artigo 1.022 do CPC realmente não foi

violado, porquanto o acórdão recorrido não contém omissão, contradição ou
obscuridade. Nota-se, nesse passo, que o Tribunal de origem tratou de todos os
temas oportunamente colocados pelas partes, proferindo, a partir da conjuntura
então cristalizada, a decisão que lhe pareceu mais coerente.

2. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de que não há ofensa ao
 do CPC quando o Tribunal de origem, aplicando o direito que entendeart. 1.022

cabível à hipótese, soluciona integralmente a controvérsia submetida à sua
apreciação, ainda que de forma diversa daquela pretendida pela parte.

3. A propósito, confira-se: AgInt no , Terceira Turma, AREsp 2.164.998/RJ
DJe  AgInt no , Quarta Turma, DJe  e 16/02/2023;  REsp 1.850.632/MT  08/09/2023;
AgInt no , Primeira Turma, DJe de REsp 1.655.141/MT  06/03/2024.

4. Assim, o  embora tenha apreciado toda a matéria posta aTJ/ES,
desate, tratou das questões apontadas como omissas sob viés diverso daquele
pretendido pela parte agravante, fato que não dá ensejo à interposição de
embargos de declaração.

 
II. Da violação do  do CPC art. 489
5. No que tange à ausência de violação do  do CPC, tem-se que a art. 489

decisão não merece reforma nesse ponto, haja vista que, da leitura do acórdão
recorrido, nota-se que o  concedeu a devida prestação jurisdicional eTJ/ES
apreciou todos os fundamentos deduzidos pela parte agravante necessários para o
deslinde da controvérsia.

6. Nesse sentido: AgInt no , Quarta Turma, DJe de AREsp 2.434.278/DF
 e , Terceira Turma, DJe de2/5/2024;  REsp 1.923.107/SP  16/8/2021.
 
III. Da ausência de prequestionamento
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7. A falta de prequestionamento é condição suficiente para obstar o
processamento do recurso especial e exigência indispensável para o seu
cabimento. Insatisfeito, este não supera o âmbito de sua admissibilidade, atraindo
a incidência das Súmulas 282 do STF ou 211 do STJ.

8. Dito isso, da reanálise minuciosa dos autos, realmente, observa-se
que a aplicação do óbice da Súmula 211 do STJ decorre da não deliberação pelo
acórdão recorrido acerca dos arts. 5º, parágrafo único, 6º e 14, todos do Decreto-

; 266 da ; 997 e 1.052, ambos do CC, apesar daLei 7.661/1945  Lei 6.404/1976
oposição de embargos de declaração.

9. A propósito, convém salientar que a incumbência constitucional deste
Superior Tribunal de Justiça, ao julgar o recurso especial, é muito mais ampla do
que o exame do direito alegado pelas partes, em revisão do decidido pelas Cortes
locais. Cabe ao STJ, precipuamente, a uniformização da interpretação da Lei
Federal, daí porque é indispensável que tenha havido o prévio debate acerca dos
artigos legais pelos Tribunais de origem.

10. Portanto, a decisão deve ser mantida ante a aplicação do óbice da
Súmula 211 do STJ.

 
IV. Da fundamentação deficiente
11. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca

da ofensa ao dispositivo indicado como violado, bem como a sua particularização,
a fim de possibilitar o seu exame em conjunto com o decidido nos autos.

12. Na hipótese dos autos, deixou a parte agravante de expor como o
acórdão recorrido teria violado os arts. 123, 130, 132, 134, 135 e 136 da

, o que revela a deficiência de fundamentação suficiente a atrair aLei 11.101/2005
incidência da Súmula 284 do STF.

13. Nesse sentido: AgInt no , Quarta Turma, DJe de REsp 2.108.647/SP
 AgInt no , Terceira Turma, DJe de2/5/2024;  AREsp 2.097.357/MG  11/4/2024.
 
V. Do reexame de fatos e provas
14. Quanto à aplicação da , essa merece ser mantida, haja Súmula 7/STJ

vista que os argumentos trazidos pela parte agravante não são capazes de
demonstrar como alterar o decidido pelo Tribunal de origem não demandaria o
reexame de fatos e provas.

15. Como exposto na decisão agravada, o  ao julgar o recursoTJ/ES
interposto pela parte agravante assim decidiu (e-STJ fls. 9.270-9.280):

 
Conforme discorrido, a Agravante, Rita de Cássia Scarpino, alega que não foi
devidamente citada para fins de desconsideração da personalidade jurídica da
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empresa Kompete Comércio e Indústria de Alimentos LTDA da qual era sócia,
sustentando a necessidade de instauração de processo autônomo para alcance do
patrimônio dos sócios.
Em que pese a alegação, a tese recursal apresentada pela Agravante não merece
acolhimento. Não se descuida de que, segundo a sistemática processual aplicável a
partir do Código de Processo Civil de 2015, a desconsideração da personalidade
jurídica foi arrolada como uma das hipóteses de intervenção de terceiros (art. 133 a

, sujeita à observância de procedimento formal que assegure oart. 137)
contraditório e ampla defesa após a necessária citação, na forma dos artigos 135 e
136, do novo diploma processual.
No entanto, conforme se extrai dos autos, a decisão que determinou a extensão dos
efeitos da falência e a desconsideração da personalidade jurídica das demais
empresas do grupo econômico e respectivos sócios é datada de 28.03.2012 (id
5066774) e a decisão que estendeu os efeitos à Agravante é de 10.06.2016 (id
2672378), sendo pacífico o entendimento jurisprudencial de que, na vigência do
Código de Processo Civil de 1973, a desconsideração da personalidade jurídica
poderia ser levada a efeito, de forma incidental, sem a prévia citação dos sócios,
assegurando-se o exercício postergado do contraditório e da ampla defesa.
[...].
Ademais, sobreleva salientar que os mesmos fundamentos jurídicos tecidos pela
Agravante no presente recurso foram postos sob o crivo deste Egrégio Tribunal de
Justiça e rejeitados quando da interposição de recursos pelos outros sócios
alcançados pelos efeitos da falência da pessoa jurídica Cassaro Indústria.  É oS/A
que se extrai do teor do julgamento dos agravos de instrumento nº. 0021112-
37.2012.8.08.0024, 0019818- 47.2012.8.08.0024, 0021572-24.2012.8.08.0024,
0020145- 89.2012.8.08.0024, por meio dos quais esta Colenda Primeira Câmara
Cível corroborou a decisão judicial que desconsiderou a personalidade jurídica dos
sócios para alcançar o patrimônio pessoal independentemente da necessidade de
processo autônomo ou de realização de prévia formalização de citação. [...].
Não subsiste, portanto, a fundamentação sustentada pela Agravante quanto à
suposta nulidade da desconsideração da personalidade jurídica no caso vertente.
Ademais, insta salientar que restou reconhecido, tanto nos autos da ação de
falência, quanto em julgamentos proferidos por Egrégio Tribunal de Justiça, a
existência de atos fraudulentos engendrados pela empresa falida e as componentes
do grupo econômico, incluindo a pessoa jurídica Kompete Comércio e Indústria de
Alimentos LTDA, da qual a Agravante figura como sócia.
Em decorrência, conforme manifestação da douta Procuradoria de Justiça no
parecer id 7043972, a Agravante figura como uma das partes denunciadas pelo
Ministério Público, no ano de 2016 por crime falimentar, conforme se observa do
documento juntado aos autos (id 5066758). [...].
Em que pesem as alegações, reputo escorreitas as considerações tecidas pelo douto
magistrado a quo na decisão que decidiu pela manutenção da constrição do imóvel
para fins de arrecadação patrimonial no âmbito do processo falimentar, razão pela
qual trago à colação breve excerto do decisum como razões de decidir (id 2672378):

“(...) Sobre a desconsideração da personalidade jurídica, é
patente que seus efeitos retroagem no tempo, exatamente para alcançar
situações jurídicas que tenham sido efetivadas de modo a fraudar credores,
resguardando esses credores da Massa Falida do risco de prejuízo de díficil
reparação.
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A referida questão já foi objeto de três Agravos de Instrumento
(AI nºs 0019818-47.2012.8.08.0024; 0020145-89.2012.8.08.0024; e 0021112-
37.2012.8.08.0024), todos julgados pela Primeira Câmara Cível do e. Tribunal
de Justiça do Espírito Santo, a qual conheceu dos recursos negando-lhes
provimento.

Ao se examinar a matrícula nº 47.312, da 1ª Zona do Registro de
Imóveis de Vila Velha, é possível verificar que o referido bem era de
propriedade da família Cassaro, alcançados pela desconsideração das
personalidades jurídicas citadas acima, inclusive a Sra. Rita de Cássia Scarpino,
com a exceção de Leila dos Santos Cassaro e Thainna dos Santos Cassaro,
estas atingidas indiretamente por serem herdeiras do Espólio de Angelina
Fioret Cassaro.

Em verdade, a uma profunda análise da referida matrícula, é
possível averiguar que o referido imóvel objeto da cessão entre as partes e
GALWAN CONSTRUTORA E INCORPORADORA também foi atingido pelosS/A
efeitos da desconsideração das personalidades jurídicas, visto que tal
decretação retroage de modo a atingir possíveis atos fraudulentos praticados
durante a gestão dos sócios nas sociedades empresárias.

[...]. Não se coaduna com o direito a prática de atos praticados à
margem e em desfavor da universalidade dos credores. Ademais, conforme
afirmado pela Ilustre Desembargadora Eliana Junqueira Munhós Ferreira no
Agravo de Instrumento nº 0020145-89.2012.808.0024:

Na hipótese, a decisão agravada não definiu exatamente o
alcance e a participação da agravante nos atos tidos como ilícitos porque,
evidentemente, é mera antecipação de efeito da tutela pretendida para
resguardo do risco de prejuízo de difícil reparação dos credores da massa
falida, o que não dispensa, a meu ver, a necessidade de que o juízo de origem,
em decisão exauriente, após oportunização do oferecimento de defesa e
produção de provas, estabeleceça o exato alcance, participação e
responsabilidade da agravante nas dívidas.

Diante disso, pelas razões acima discorridas, indefiro o
requerimento de fls. devendo o imóvel de matrícula 47.312, da 1ª3951/3954,
Zona do Registro de Imóveis de Vila Velha permanecer indisponível até
ulterior decisão deste juízo. (...)”

 
16. Desse modo, rever tal entendimento, de fato, implicaria em reexame

do acervo fático-probatório, o que é obstado pelo enunciado sumular nº 7/STJ.
 
VI. Da divergência jurisprudencial
17. Ademais, deve ser mantido o entendimento de que não é possível o

conhecimento do recurso especial interposto pela divergência jurisprudencial na
hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos e não na interpretação da lei.

18. Isso porque a  também se aplica aos recursos especiais Súmula 7/STJ
interpostos pela alínea “c”, do permissivo constitucional. Nesse sentido: AgInt nos

Documento eletrônico VDA56304261 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FÁTIMA NANCY ANDRIGHI   Assinado em: 29/04/2026 16:44:50
Código de Controle do Documento: 6f222000-c309-4c3f-ac41-21c7dbb79642



EDcl no , 4ª Turma, DJe de  AgInt no AREsp 1041244/RJ  22/11/2019;
, 3ª Turma, DJe de  e AgInt noAREsp n. 821.337/SP  13/03/2017;

, 3ª Turma, DJe deAREsp n. 964.391/SP  21/11/2016.
 
19. A despeito das alegações aduzidas neste recurso, percebe-se que a

parte agravante não trouxe qualquer argumento novo capaz de ilidir o
entendimento firmado na decisão ora agravada.

 
DISPOSITIVO

 
Forte nessas razões, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 3.106.292 / ES

Número Registro: 2025/0446045-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
10733240919988080024 50046158020228080000 

Sessão Virtual de 26/05/2026 a 01/06/2026

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra NANCY ANDRIGHI

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. MARIA EMILIA MORAES DE ARAUJO

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RITA DE CASSIA SCARPINO 
ADVOGADOS : BELINE JOSÉ SALLES RAMOS - ES005520

JOÃO PAULO RIBEIRO PEREIRA - ES031480
AGRAVADO : MASSA FALIDA DE CÁSSARO S/A
ADVOGADO : TENÓRIO MIGUEL MERLO FILHO - ES014775

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - RECUPERAÇÃO JUDICIAL E FALÊNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : RITA DE CASSIA SCARPINO 
ADVOGADOS : BELINE JOSÉ SALLES RAMOS - ES005520

JOÃO PAULO RIBEIRO PEREIRA - ES031480
AGRAVADO : MASSA FALIDA DE CÁSSARO S/A
ADVOGADO : TENÓRIO MIGUEL MERLO FILHO - ES014775

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
26/05/2026 a  01/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto da Sra. Ministra Relatora.
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Os Srs. Ministros Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 01 de junho de 2026
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